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Plano de curso 

 
EMENTA 
Estudo teórico, metodológico e prático da gestão de documentos e da arquivística integrada. 
Gerenciamento de processos e sistemas referentes à produção, tramitação, avaliação, arquivamento, 
recuperação e uso de documentos e informações.  
 
 
OBJETIVOS 
Ao final do semestre espera-se que o aluno esteja apto a:  
a) identificar as funções dos arquivos; 
b) analisar a posição organizacional dos arquivos e as atribuições de suas unidades; 
c) conhecer as melhores práticas de gerenciamento dos acervos; 
d) compreender o papel do arquivista nas instituições públicas e privadas; 
e) refletir sobre o patrimônio documental brasileiro e as instituições custodiadoras;  
f) conhecer os instrumentos normativos de gerenciamento dos acervos arquivísticos; 
g) analisar as formas de difusão dos acervos arquivísticos e as relações com os usuários dos arquivos. 
 
METODOLOGIA 
a) aulas presencias; 
b) atividades práticas em sala de aula; 
c) visitas técnicas; 
d) estudos de casos; 
e) seminários em grupo; 
f) palestras com profissionais convidados. 
 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Unidade I  
O ARQUIVO ENQUANTO ORGANIZAÇÃO: ESTRUTURA E DINÂMICA ORGANIZACIONAL.  

 Abordagem geral.  
 Documentos de arquivo. 

 
Unidade II  
PANORÂMICA DOS ARQUIVOS BRASILEIROS. 

 Radiografia da situação nacional.  
 Modelos de instituições arquivísticas. 
 Governança arquivística.  

 
Unidade III  
GERENCIAMENTO DE ACERVOS ARQUIVÍSTICOS.  

 Produtos e serviços. Avaliação da qualidade. 
 Instrumentos normativos e processos de trabalho. 
 Diagnóstico de arquivos. Prognóstico. 
 Terceirização nos arquivos. Outsourcing em arquivos públicos. 
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Unidade IV 
PROTAGONISMO NOS ARQUIVOS 

 Visibilidade dos arquivos e do profissional Arquivista. 
 Um olhar sobre os usuários dos arquivos.  
 Políticas de acesso e acessibilidade nos arquivos. 
 Práticas de difusão na recuperação e uso de documentos e informações. 

 
AVALIAÇÃO 
A média final será o cômputo das atividades: 

1) Prova 1 – 25 pontos; 
2) Prova 2 – 25 pontos; 
3) Seminário em grupo – 20 pontos; 
4) Atividades práticas – 20 pontos; 
5) Participação em sala de aula – 10 pontos. 
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